
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.393.269 - RS (2013/0217360-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JUÇARA DUARTE SANTOS 
ADVOGADOS : HUGO SAMPAIO DE MORAES 
  MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 
ARTS. 130, 131, 332, 333, I, E 397 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF.SERVIDOR 
PÚBLICO.  TÉCNICO PREVIDENCIÁRIO. DESVIO DE FUNÇÃO NÃO 
CONFIGURADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. 
INCIDÊNCIA.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
II – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal. 
III – In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, que consignou que 
não restou caracterizado o alegado desvio de função, porquanto as tarefas 
desempenhadas pelo servidor não eram, de modo permanente, exclusivas 
do cargo de analista previdenciário, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 07/STJ.
IV – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
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dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.393.269 - RS (2013/0217360-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JUÇARA DUARTE SANTOS 
ADVOGADOS : HUGO SAMPAIO DE MORAES 
  MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

violação do art. 535 do Código de Processo Civil, na incidência da Súmula n. 

07 do Superior Tribunal de Justiça e na aplicação, por analogia, do verbete 

sumular n. 282 do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que houve violação ao art. 

535 do CPC, no presente caso. Aduz ainda, não incidirem os demais óbices 

processuais apontados. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.393.269 - RS (2013/0217360-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JUÇARA DUARTE SANTOS 
ADVOGADOS : HUGO SAMPAIO DE MORAES 
  MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 1.277/1.284e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por JUÇARA 
DUARTE SANTOS, contra acórdão prolatado, por 
unanimidade, pela 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região no julgamento de apelação, assim ementado (fls. 
1142/1152e):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
TÉCNICO PREVIDENCIÁRIO. DESVIO DE 
FUNÇÃO NÃO CONFIGURADO.
Não se vislumbra que as tarefas 
desempenhadas pelo autor eram, de modo 
permanente, exclusivas do cargo de analista 
previdenciário. Logo, considerando que a 
caracterização do desvio de função é situação 
excepcional em face do princípio da legalidade, 
não se pode reconhecer o direito postulado.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
1178/1181e).
Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da 
República, aponta-se, além de divergência jurisprudencial, 
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ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, 
em síntese, que:
I. Art. 458, II, 535, II, do Código de Processo Civil: o 
Tribunal de origem deixou de manifestar-se sobre "A) AO 
CONTRÁRIO DO SUSTENTADO PELA TURMA 
JULGADORA, A PARTE EMBARGANTE EFETIVAMENTE 
DESEMPENHA TAREFAS ATRIBUÍDAS POR LEI AO 
CARGO DE ANALISTA DO SEGURO SOCIAL; (B) HÁ 
PREVISÃO LEGAL EXPRESSA DEFININDO AS 
ATRIBUIÇÕES PRIVATIVAS DO CARGO DE ANALISTA, O 
QUE EVIDENCIA QUE A DECISÃO EMBARGADA 
ADOTOU PREMISSA EQUIVOCADA AO DECIDIR A LIDE; 
(C) A AUTORA SEMPRE ATUOU, NO PERÍODO NÃO 
PRESCRITO DA AÇÃO, NA CONCESSÃO, MANUTENÇÃO 
E INDEFERIMENTO DOS BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIÁRIOS, ATRIBUIÇÕES QUE DEVERIAM SER 
REALIZADAS EXCLUSIVAMENTE PELOS ANALISTAS. 
EMBORA NÃO HAJA CONTROVÉRSIA QUANTO A ESTE 
FATO, A TURMA JULGADORA ADOTOU A EQUIVOCADA 
PREMISSA DE QUE A DEMANDANTE NÃO REALIZARIA 
TAIS TAREFAS"; e
II. Arts. 130, 131, 332, 333, I, e 397 do Código de 
Processo Civil: houve cerceamento do direito de defesa, 
porquanto o Tribunal de origem reformou a sentença, sem 
permitir a instrução probatória; e
III. Art. 6º, I e II, da Lei n. 10.667/03: o desvio de função 
resta evidenciado nos autos, porquanto a parte Recorrente 
desempenha funções típicas do cargo de analista 
previdenciário.

Com contrarrazões (fls. 1253/1258), o recurso foi admitido (fls. 
1261/1264e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
A Recorrente sustenta a existência de omissões no acórdão 
recorrido não supridas no julgamento dos embargos de 
declaração, porquanto não houve debate sobre questões 
essenciais ao deslinde da controvérsia.
Ao prolatar o acórdão recorrido, o Tribunal de origem enfrentou 
a controvérsia apresentada nos seguintes termos (fls. 
1252/1257e):

A matéria de direito não comporta maiores 
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discussões pois está pacificado o entendimento 
de que, comprovado desvio de função, o servidor 
tem direito às diferenças salariais, decorrentes 
da diferença vencimental entre os cargos. Assim 
o STJ: 'O Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento no sentido de que, reconhecido o 
desvio de função, o servidor faz jus às diferenças 
salariais dele decorrentes. Precedentes.'. (REsp 
619.058/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2007, 
DJ 23/04/2007).

É prática irregular correspondente à prestação 
de serviço que deve, entretanto, ser devidamente 
remunerada, sob pena de enriquecimento ilícito 
da Administração Pública. Definitivamente 
afastado o reenquadramento, pois inaceitável a 
percepção em definitivo de valores 
correspondentes a cargo no qual não houve 
investidura decorrente do devido concurso 
público.

No caso dos autos, contudo, tenho que não está 
caracterizado o desvio de função.

A Lei nº 11.501/07 prevê as seguintes atribuições 
gerais para o cargo de Técnico Previdenciário: 
'Realizar atividades técnicas e administrativas, 
internas ou externas, necessárias ao 
desempenho das competências constitucionais 
e legais a cargo do INSS, fazendo uso dos 
sistemas corporativos e dos demais recursos 
disponíveis para a consecução dessas 
atividades.'

Já a Lei nº 10.667/03, em seu art. 6º, previu 
como atribuições do cargo o 'suporte e apoio 
técnico especializado às atividade de 
competência do INSS'.

Conquanto as atividades citadas possam, de um 
lado, ser enquadradas como atribuições do 
cargo de analista previdenciário, não se pode, de 
outro, excluí-las peremptoriamente das 
atribuições típicas de técnico previdenciário, uma 
vez que há parcial identidade entre elas. Como 
se viu, as atribuições do técnico previdenciário 
envolvem atividades técnicas e administrativas 
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necessárias ao desempenho das competências 
do INSS. Ou seja, há uma previsão genérica para 
a sua atuação, que deve, contudo, estar restrita a 
tarefas de complexidade condizente com o 
cargo, que não extrapolem da rotina 
administrativa do órgão.

No caso, não se vislumbra que as tarefas 
desempenhadas pelo autor eram, de modo 
permanente, exclusivas do cargo de analista 
previdenciário.

Logo, considerando que a caracterização do 
desvio de função é situação excepcional em face 
do princípio da legalidade, não se pode 
reconhecer o direito postulado.

Na hipótese, constato a ausência de omissão acerca de 
questão essencial ao deslinde da controvérsia e 
oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a 
revisão do julgado.
Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 
Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e 
não quando os argumentos invocados não restarem 
estampados no julgado, como pretende a parte Recorrente.
O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 
âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a 
dispensa ao julgador de rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pelas partes (v.g. Corte Especial, EDcl nos EDcl nos 
EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 
615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª 
Turma, EDcl no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 21.11.2014).
E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 
controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante 
apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme 
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.
No que se refere ao alegado cerceamento de defesa, observo 
que a insurgência carece de prequestionamento, uma vez que 
não foi analisada pelo Tribunal a quo, nem foi a matéria 
suscitada nos embargos de declaração opostos na origem.
Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da 
questão no Tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, 
com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais 
apontados como violados.
Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem não analisou, 
ainda que implicitamente, a aplicação dos suscitados 130, 131, 
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332, 333, I, e 397 do Código de Processo Civil.
É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 
enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal 
a quo impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula 282 do Colendo Supremo Tribunal 
Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada”. 
Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E 
CONSUMIDOR. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. 
PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS TAXAS 
DE DIPLOMA. PRAZO PRESCRICIONAL. 
FATO DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA LEI N. 
9.870/1999. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 
DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 
26, inciso II, do Código de Defesa do 
Consumidor, porquanto inaplicável o prazo 
decadencial a que alude este artigo, uma vez que 
não se trata de responsabilidade do fornecedor 
por vícios aparentes ou de fácil constatação 
existentes em produto ou serviço, mas de danos 
causados por fato do serviço, consubstanciado 
pela cobrança indevida da taxa de diploma, razão 
pela qual incide o prazo qüinqüenal previsto no 
art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi 
apreciado pelo Tribunal de origem, carecendo o 
recurso especial do requisito do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1327122/PE, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 08/04/2014, DJe 15/04/2014, 
destaque meu).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ENQUADRAMENTO. 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CÔMPUTO 
COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 
11.091/05. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83 DO STJ. FUNDAMENTO DA 
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DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. 
SÚMULA 182 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a 
licença-prêmio não gozada foi computada como 
tempo efetivo de serviço, para fins de 
aposentadoria, conforme autorização legal, não 
pode ser desconsiderada para fins do 
enquadramento previsto na Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os 
fundamentos da decisão agravada. Incide a 
Súmula 182 do STJ.
3.  Fundamentada a decisão agravada no sentido 
de que o acórdão recorrido está em sintonia com 
o atual entendimento do STJ, deveria a 
recorrente demonstrar que outra é a positivação 
do direito na jurisprudência do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial 
deve ter sido objeto de discussão no acórdão 
atacado. Inexistindo esta circunstância, 
desmerece ser conhecida por ausência de 
prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2013, DJe 26/06/2013, 
destaque meu).

Quanto ao alegado desvio de função, o Tribunal de origem, 
após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, consignou que não restou caracterizado o alegado 
desvio de função, porquanto as tarefas desempenhadas pelo 
servidor não eram, de modo permanente, exclusivas do cargo 
de analista previdenciário, conforme trechos do acórdão já 
transcritos acima.
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”.
Confira-se os seguintes precedentes, em casos idênticos ao 
dos autos:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
INSS. DESVIO DE FUNÇÃO. TÉCNICO E 
ANALISTA DO SEGURO SOCIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME DE 
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PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 
do CPC, na medida em que o Tribunal de origem 
dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente 
a controvérsia posta nos presentes autos.
2. A alteração das conclusões adotadas pelo 
acórdão recorrido a respeito do alegado 
cerceamento de defesa, bem como do suposto 
desvio de função, tal como colocada a questão 
nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, a teor 
do óbice previsto no enunciado nº 7 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1395435/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 17/12/2013, DJe 04/02/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. DESVIO DE 
FUNÇÃO. TÉCNICO PREVIDENCIÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC.
INOCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DO 
DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
SÚMULA 7/STJ. DESVIO DE FUNÇÃO NÃO 
CONFIGURADO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. REDUÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC, 
quando não se vislumbra omissão, obscuridade 
ou contradição no acórdão recorrido capaz de 
torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo 
apreciou a demanda de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.
2. Não há cerceamento do direito de defesa 
quando o Tribunal de origem entende 
desnecessária à produção da prova oral 
postulada, porquanto as provas produzidas são 
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suficientes para a formação do convencimento 
do julgador e para o julgamento antecipado da 
lide, sendo desnecessária a produção de prova 
oral. Reconhecer que as provas produzidas 
eram insuficientes para a formação do convicção 
do julgador, exige o reexame do conjunto 
probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 
Precedentes.
3. Tendo o Tribunal de origem reconhecido que 
as tarefas desempenhadas pela autora não eram 
exclusivas do cargo de Analista Previdenciário, o 
que descaracteriza o alegado desvio de função, 
o acolhimento de tese em sentido contrário, a fim 
de reconhecer a existência do desvio, exige o 
reexame do conjunto fático- probatório, o que é 
vedado por força da Súmula 7/STJ.
4. A revisão da verba honorária, ressalvadas as 
hipóteses excepcionais de valor irrisório ou 
excessivo, encontra óbice nas Súmulas 7/STJ e 
389/STF.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1394093/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 02/10/2013, 
destaque meu).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0217360-4 REsp 1.393.269 / RS

Números Origem:  200971000252707  200971000330068  50096283320114047100  RS-50096283320114047100

EM MESA JULGADO: 06/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JUÇARA DUARTE SANTOS
ADVOGADOS : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

PABLO DRESCHER DE CASTRO
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUÇARA DUARTE SANTOS
ADVOGADOS : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

HUGO SAMPAIO DE MORAES
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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